
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.643 - SP (2012/0268739-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS MORADORES E 

MUTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E OUTRO(S)
  KELI CRISTINA DA SILVEIRA 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO – SFH. CONTRATOS DE MÚTUO. APLICAÇÃO 
DO IPC DE MARÇO DE 1990 (84,32%) PARA CORREÇÃO DAS 
PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR. 

1. O cerne da discussão posta a esta Corte é a incidência 
ou não do índice de 84,32%, referente ao IPC de março de 1990, aos 
saldos devedores dos contratos de mútuo firmados no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação – SFH.

2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de 
que o IPC de março de 1984, no percentual de 84,32%, é o índice que 
deve ser utilizado para correção do saldo devedor e do valor das 
prestações dos contratos de mútuo firmados no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação, afastando-se a aplicação do BTNF nos 
aludidos contratos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.643 - SP (2012/0268739-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS MORADORES E 

MUTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E OUTRO(S)
  KELI CRISTINA DA SILVEIRA 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela CENTRAL DE 
ATENDIMENTO AOS MORADORES E MUTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região assim ementado (fl. 253, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FEITO DEVIDAMENTE 
INSTRUÍDO. JULGAMENTO DE ACORDO COM O ART. 515, §§, 
C.C. O ART. 516 CPC. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
REVISÃO CONTRATUAL. MULTA. INCIDÊNCIA. ARTIGO 557, § 
2º, DO CPC.

1. O saldo devedor e as prestações dos contratos de 
financiamento firmados sob a égide do SFH devem ser reajustados 
em abril de 1990 pelo IPC de março do mesmo ano, pelo percentual 
de 84,32%, na forma prevista na Lei 7.730/89, sendo imprópria a 
adoção do BTNF, que é somente cabível para atualização dos 
cruzados novos bloqueados por força do artigo 6º , § 2º, da Lei n. 
8.024/90.

2. Agravo a que se nega conhecimento, aplicando-se a multa de 
02% (dois por cento) prevista no art. 557, § 2º, do CPC".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 317, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO – SFH. CONTRATOS DE MÚTUO. 
APLICAÇÃO DO IPC DE MARÇO DE 1990 (84,32%) PARA 
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CORREÇÃO DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR. 
DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

A agravante afirma que a decisão agravada deve ser revista, sustentando, 
em síntese, que "não há que se cogitar a pacificação por este Egrégio Tribunal 
Superior da questão relativa a aplicação do índice de 84,32% correspondente ao 
IPC do mês de março/1990, quando do julgamento EREsp 218426-SP, haja vista 
que a mesma Corte Especial julgou os EREsp 268707 de forma diferente, i.e., 
determinando a aplicação da BTNF ao contrato." (fl. 639, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravados. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.643 - SP (2012/0268739-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO – SFH. CONTRATOS DE MÚTUO. APLICAÇÃO 
DO IPC DE MARÇO DE 1990 (84,32%) PARA CORREÇÃO DAS 
PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR. 

1. O cerne da discussão posta a esta Corte é a incidência 
ou não do índice de 84,32%, referente ao IPC de março de 1990, aos 
saldos devedores dos contratos de mútuo firmados no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação – SFH.

2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de 
que o IPC de março de 1984, no percentual de 84,32%, é o índice que 
deve ser utilizado para correção do saldo devedor e do valor das 
prestações dos contratos de mútuo firmados no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação, afastando-se a aplicação do BTNF nos 
aludidos contratos.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não há como prosperar a pretensão de reforma da decisão agravada.

O cerne da discussão posta a esta Corte é a incidência ou não do índice 
de 84,32%, referente ao IPC de março de 1990, aos saldos devedores dos contratos de 
mútuo firmados no âmbito dos Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o IPC de 
março de 1984, no percentual de 84,32%, é o índice que deve ser utilizado para 
correção do saldo devedor e do valor das prestações dos contratos de mútuo firmados 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, afastando-se a aplicação do BTNF nos 
aludidos contratos.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO 
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AO APELO NOBRE TÃO-SOMENTE PARA RECONHECER A 
INCIDÊNCIA, NA HIPÓTESE, DA LEGISLAÇÃO 
CONSUMERISTA. IRRESIGNAÇÃO DOS MUTUÁRIOS.

1. É inviável o conhecimento da irresignação atrelada à 
suposta cobrança de parcelas do seguro obrigatório em valores 
superiores aos determinados pela SUSEP, pois o acórdão consignou 
expressamente a inexistência de prova de que o agente financeiro 
tenha descumprido os parâmetros legais. Aplicação da Súmula 07 do 
STJ.

2. É aplicável o IPC para o reajustamento da prestação do 
contrato de financiamento imobiliário vinculado à caderneta de 
poupança, no mês de março/abril de 1990, no percentual de 84,32%, 
afastando-se, portanto, a utilização do BTNF nos aludidos contratos. 
Precedentes da Corte Especial.

3. A instância ordinária, com fundamento nas planilhas 
apresentadas pelos mutuários, declarou inexistir o alegado 
anatocismo, razão pela qual não cabe ao STJ aferir se há 
capitalização de juros, por força das Súmulas 05 e 07 desta Corte 
Superior.

4. É entendimento assente desta Corte Superior no sentido de 
admitir a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, 
em contratos vinculados ao SFH, desde que, como ocorre na 
hipótese, expressamente contratado. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.

5. Não é possível o reconhecimento do direito à repetição do 
indébito não estando evidente, no caso, a má-fé da casa bancária, 
mormente na hipótese em que a cobrança dos encargos tidos como 
indevidos tiveram previsão contratual, por disposições livremente 
pactuadas entre as partes e foram, ainda, mantidos judicialmente 
pela instância ordinária e, na presente oportunidade, pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.095.787/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. CES. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO IPC DE 
MARÇO DE 1990.

1. Esta Corte firmou entendimento no sentido da 
admissibilidade da cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial 
- CES, em contratos pactuados pelo PES - Plano de Equivalência 
Salarial. Precedentes.

2.A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, após 
inicial divergência, pacificou, em definitivo, por maioria absoluta, o 
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entendimento de que o índice aplicável ao reajuste da prestação nos 
contratos de financiamento habitacional no mês de abril de 1990, 
relativo ao mês de março do mesmo ano, é o IPC, no percentual de 
84, 32. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 931.211/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina, 

Desembargador convocado do TJ/RS, Terceira Turma, julgado em 
05/04/2011, DJe 14/04/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. SFH. SALDO DEVEDOR. 
ATUALIZAÇÃO. ABRIL DE 1990. IPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. SUSPENSÃO.

1. O saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob as 
normas do SFH deve ser corrigido, em abril de 1990, pelo IPC de 
março do mesmo ano, no percentual de 84,32%, conforme 
entendimento firmado no julgamento dos EREsp n. 218.426/SP.

2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado.

3.Configurada a sucumbência recíproca, aplicável o art. 21 do 
CPC, que prevê a distribuição proporcional das despesas e dos 
honorários advocatícios.

4. Agravo regimental desprovido e embargos de declaração 
acolhidos."

(EDcl no REsp 687.345/RS, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 05/11/2009, DJe 29/03/2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0268739-6 REsp 1.359.643 / SP

Números Origem:  00281082919954036100  332990  9500281082  96030634190

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS MORADORES E MUTUÁRIOS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADOS : KELI CRISTINA DA SILVEIRA
CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS MORADORES E MUTUÁRIOS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADOS : KELI CRISTINA DA SILVEIRA
CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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